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SUPERINTENDÊNCIA ESTADUAL DE LICITAÇÕES – SUPEL

Palácio Rio Madeira - Ed. Rio Pacaás Novos (Palácio Central) 2º Andar.

Avenida Farquar nº.2986 – Pedrinhas, Porto Velho, RO

Equipe de Licitações ÔMEGA - Tel. (69) 3212-9270


EXAME DE IMPUGNAÇÃO II
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 46/2018/SUPEL/RO
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 0029.034579/2017-12
OBJETO: Contratação, pela Secretaria de Estado da Educação – SEDUC, de empresa especializada na prestação de serviços contínuo de transporte escolar para atender as necessidades dos alunos da rede estadual de educação, residentes na zona rural do município de Nova União, com fornecimento de veículos “tipo ônibus”, incluindo o abastecimento, manutenção, fornecimento de motoristas e monitores em toda a frota contratada, para executar o serviço por quilometragem percorrida KM/MÊS, referente aos 200 (duzentos) dias Letivos e 10 (dez) dias destinados as Provas de Recuperação e Exames Finais, totalizando 210 (duzentos e dez) dias contratados, no município de Nova União/RO e regiões, pelo período de 12 meses, prorrogáveis nos termos do art. 57 da Lei nº. 8.666/93.
IMPUGNANTES: XXX
A Superintendência Estadual de Licitações – SUPEL, através da Pregoeira nomeada na Portaria nº 053/GAB/SUPEL, publicada no DOE nº 90, de 16.05.2018, atentando para as RAZÕES DE IMPUGNAÇÕES enviadas pelas empresas XXX, impugnando o Edital da licitação em epígrafe, passa a analisar e decidir o que adiante segue.

I – DA ADMISSIBILIDADE

Em 07/05/2018 e 08/05/2018, as empresas XXX impugnaram o Edital da licitação em epígrafe, cuja modalidade é o pregão, na forma eletrônica, para o objeto supracitado, regendo a licitação a Lei Federal n.º 10.520/2002, o Decreto Estadual n.º 12.205/2006 e subsidiariamente a Lei Federal n.º 8.666/93 e demais legislação pertinente citadas no preâmbulo do Edital.
O prazo e a forma de impugnação ao edital, bem como a legitimidade do impugnante estão agasalhados no art. 18 do Decreto Estadual nº 12.205/06, e no item 3 do Edital do Pregão Eletrônico n° 46/2018. Em síntese, respectivamente quanto às normas aqui citadas, o prazo é de até dois dias (úteis) da data fixada para abertura da sessão, neste caso marcada para o dia 10/05/2018, podendo o impugnante ser qualquer pessoa, devendo ser enviado através de e-mail da Equipe de Licitação ou protocolado na sede da SUPEL.
Os requisitos para o pedido de impugnação foram preenchidos, no que tange a tempestividade.
Considerando que algumas matérias impugnadas se referem ao Termo de Referência, bem como visando não haver prejuízos a licitação e nem violação dos seus princípios, a impugnação foi encaminhada para a Secretaria de Estado da Educação e  para a Gerência de Análise e Pesquisa de Preços - GEPEAP/SUPEL objetivando manifestação daquelas pastas, que se manifestaram nos termos seguintes:
II – DA RAZÃO APRESENTADA PELAS IMPUGNANTES E ANÁLISE

II.1 Quanto ao questionamento da possibilidade de emissão on line da certidão negativa  de recuperação judicial (ITEM 10.7.4 do Edital).
RESPOSTA: A emissão on line de documentos, prevista na alínea "a" do item 10.7.4 do Edital, nada fere ao princípio da vinculação ao instrumento convocatório, tendo em vista que o próprio instrumento (Edital) prevê a referida situação.


Os documentos emitidos on line, com emissão gratuita, são de acesso público, ou seja, qualquer pessoa poderá emitir, assim, não ofende a isonomia, pois todos os licitantes podem ter acesso.


O Art. 12, IV da Lei 11.079, prevê

"Art. 12. O certame para a contratação de parcerias público-privadas obedecerá ao procedimento previsto na legislação vigente sobre licitações e contratos administrativos e também ao seguinte:

 (...)

IV – o edital poderá prever a possibilidade de saneamento de falhas, de complementação de insuficiências ou ainda de correções de caráter formal no curso do procedimento, desde que o licitante possa satisfazer as exigências dentro do prazo fixado no instrumento convocatório."

        


Tal artigo tem o efeito de dar fundamento legal ao saneamento de defeitos formais. 


Apesar do Art. 43, § 3, este saneamento pode inclusive  levar a inclusão de novos documentos, não podendo ser admitido quando conduzir a modificação da proposta ou quando não poder ser realizado no prazo cabível fixado pelo Edital, sendo admitido o saneamento em relação a defeitos existentes na documentação de natureza declaratória.

II.2. Quanto a alínea "a" do item 10.7.4 publicada no Adendo Modificador I, onde traz informação adversa do Edital (ERRO OU EXCLUSÃO DA ALINEA ‘B’)

RESPOSTA: Informamos que houve equívoco na digitação das alíneas do item 10.7.4 tando to Edital quanto do Adendo I, sendo que as correções realizadas e publicadas no Adendo Modificador II.
II.3. Quanto ao questionamento inserir o exercício social exigível no ITEM 10.7.4 – APRESENTAÇÃO DO BALANÇO PATRIMONIAL.
RESPOSTA: Já está explicito no Edital que é o último exercício social, no caso 2017. Ressalto que já estamos no mês de Agosto/2018 e para participar de licitações todas as interessadas devem estar de acordo com as exigências da Lei.

II.4. Quanto ao questionamento acerca do ITEM 10.7.4 – ALINEA B.1.1. APRESENTAÇÃO DE ALTERAÇÕES FINANCEIRAS
RESPOSTA: A Administração pode solicitar dos licitantes a apresentação do balanço patrimonial, a lei restringe a exigência apenas aos balanços “já exigíveis e apresentados na forma da lei”.


Em coerência com esta determinação, tem-se que as exigências com relação ao balanço patrimonial devem, inexoravelmente, observar as regras normativas vigentes para a situação contábil, especificamente aplicável à empresa licitante.

Sabe-se, no entanto, que o regime jurídico para contabilidade e demonstrações pertinentes é variável em função da forma societária. Assim, as regras pertinentes à apuração dos resultados e elaboração de balanços e demonstrações contábeis variam.

Nada obstante, é possível extrair do Código Civil e da legislação esparsa, algumas regras gerais. 

Dos questionamentos:

( Quem admitirá a apresentação de eventuais alterações patrimoniais? Pregoeiro? Superintendente?
Resposta: Nenhum dos dois, o Edital prevê no item 10.7.4.

"b.1) Poderá ser admitida a apresentação de eventuais alterações patrimoniais que tenham ocorrido até a data da  abertura do certame."
( Para que haja a admissão quanto a apresentação de eventuais alterações patrimoniais ocorrido até a data da sessão licitatória, será necessário a comunicação para o deferimento do solicitado em até que data e para quem? 
Resposta: Se até a data da abertura da licitação houver alteração no balanço do exercício vigente, esta deverá ser apresentada de forma contábil e legal.

( Quais documentos tal subitem engloba? ( Os mesmos deverem ser ratificados por contador devidamente habilitado?
Resposta: De acordo com o Código Civil, os balanços patrimoniais devem seja subscritos, física ou eletronicamente, por profissionais legalmente habilitados para tanto.
II.5. Quanto ao questionamento acerca do ITEM 10.8 – SUBITEM A.2.1 - QUALIFICAÇÃO TÉCNICA
Resposta da SEDUC: 
"Com relação à qualificação técnica, discordamos do entendimento manifestado pela impugnante, uma vez que os atestados devem comprovar se a empresa prestou serviços com objetos pertinentes e compatíveis, e não iguais ao objeto pretendido.

Salientamos ainda, que está Secretaria de Estado da Educação – SEDUC, atende aos requisitos estabelecidos Orientação Técnica nº. 001/2017/GAB/SUPEL, alterada pela Orientação Técnica n° 002/2017/GAB/SUPEL da Superintendência Estadual de Compras e Licitações – SUPEL."
III.1) Quanto ao questionamento da Vistoria (ITEM 46 – SUBITEM 4.6.1.1. DO TERMO DE REFERÊNCIA)
"Ao analisarmos o edital em referência, constatamos que não está explícito quais documentos serão exigidos para comprovação de propriedade e posse do veículo, conforme exigido no item 4.6.1.1, letra “b” do termo de referência.
Por outro lado, o contrato exige fornecimento de motorista e monitor, contudo, entre os documentos exigidos para vistoria, conforme item 4.6.1.1 do termo de referência, não consta no rol de documentos, a exigência de apresentação dos documentos dos monitores no ato da vistoria dos veículos."
 

Resposta da SEDUC

"Em se tratando de veículo automotor, a propriedade se comprova mediante registro próprio, fornecido pelo DETRAN, conforme previsão contida no art. 123 , I , § 1º , da Lei n.º 9.503 /97, exigindo- se ainda, para efeitos em relação a terceiros, o registro da compra e venda do veículo no Cartório de Registro de Títulos e Documentos, nos termos da leitura dos artigos 120 , 121 , 123 e 124 do Código de Trânsito Brasileiro (Lei nº 9.503 /1997) e item 7º do artigo 129 e 130 da Lei de Registros Públicos (Lei nº 6.015 /1973), conjuminada com a leitura do princípio da função social da propriedade (art. 5º , XXIII e 170 , inciso III , da CF e § 1º do art. 1228 , do Código Civil ).

Quanto aos documentos dos Motoristas e Monitores, os mesmos estão elencados nos subitens 4.3 e 4.4, sendo necessária sua apresentação, conforme item 13 do presente Termo de Referência."
III.2) Quanto ao questionamento da Planilha de Custo (ANEXO III DO TERMO DE REFERÊNCIA)
"Outro motivo que nos leva a pedir a impugnação do edital refere-se a planilha de composição de custos apresentada no anexo III do Termo de Referência, tendo em vista que a mesma não apresenta custos para o trecho pavimentado e trecho não pavimentado, uma vez que há diferença no consumo de insumos como pneus, combustível, manutenção entre outro."
 Resposta da SEDUC: 
"Preliminarmente, esclarecemos que, sempre que o valor do objeto for composto por diversos elementos, a exemplo das contratações de obras e serviços de engenharia, serviços contínuos com dedicação exclusiva de mão de obra, deve a Administração elaborar planilha de custos e anexá-la, via de regra, ao instrumento convocatório de seu certame, bem como exigir que os licitantes apresentem propostas acompanhadas da referida planilha.

 A Lei 8.666/93 também exige que o orçamento estimado da licitação seja discriminado em planilha de custos unitários e global:

“Art. 7º. As licitações para a execução de obras e para a prestação de serviços obedecerão ao disposto neste artigo e, em particular, à seguinte sequência:
(...)
§ 2º. As obras e os serviços somente poderão ser licitados quando:
I - houver projeto básico aprovado pela autoridade competente e disponível para exame dos interessados em participar do processo licitatório;
II - existir orçamento detalhado em planilhas que expressem a composição de todos os seus custos unitários;
(...)
Art. 40. O edital conterá no preâmbulo o número de ordem em série anual, o nome da repartição interessada e de seu setor, a modalidade, o regime de execução e o tipo da licitação, a menção de que será regida por esta Lei, o local, dia e hora para recebimento da documentação e proposta, bem como para início da abertura dos envelopes, e indicará, obrigatoriamente, o seguinte:
(...)

§ 2º Constituem anexos do edital, dele fazendo parte integrante:
(...)
II - orçamento estimado em planilhas de quantitativos e preços unitários. ”
Infere-se, portanto, que é dever da Administração, ao licitar obras e serviços, providenciar projeto básico e/ou termo de referência acompanhado de orçamento detalhado em planilha que expresse adequadamente a composição de todos os custos unitários que incidirão na contratação do objeto (insumos, tributos, encargos sociais, BDI, etc.) e que será inserido como anexo ao edital, devendo tal planilha ser preenchida adequadamente pelos licitantes, de acordo com a legislação que lhes rege e demais normas aplicáveis, como forma de detalhar os componentes de custos que incidirão na formação de seus preços.

 

Nessa esteira, a Coluna Jurídica – JML, publicou recentemente um artigo sobre elaboração de planilha de custos:

“Elaborada e anexada a planilha de custos ao instrumento convocatório resta aos licitantes preenchê-la, de acordo com a legislação que lhes rege e demais normas aplicáveis, e à comissão de licitação/pregoeiro julgar as propostas valendo-se dela como critério de aceitabilidade dos preços, pois a fase do julgamento de uma licitação destina-se justamente a aferição da compatibilidade das propostas apresentadas aos requisitos fixados.
 

É de se ressaltar que no julgamento das propostas nem sempre será possível estabelecer um padrão aplicável a todos os casos, pois poderá haver circunstâncias impossíveis de definição prévia exaustiva. Entretanto, há obrigatoriedade de observância dos tributos e encargos obrigatórios, bem como do piso salarial, etc. previsto na convenção coletiva da categoria, pois constituem imperativo normativo e devem ser observados pelas licitantes.
 

Como foi dito alhures, não há padronização de custos nem de natureza jurídica ou de obrigações legais para todos os licitantes. Cada qual possui especificações próprias que podem influenciar na elaboração de suas propostas. Assim sendo, a planilha de custos anexada ao edital é um referencial para que os licitantes possam elaborar suas propostas de acordo com sua realidade e por essa razão, não pode haver um modelo único, absoluto e obrigatório.
 

Assim o fazendo, os licitantes deverão apresentar seus preços em consonância com as normas vigentes e demais práticas de mercado, atendendo à legislação fiscal e tributária correspondente a sua atividade, elaborando suas propostas com base nos custos, insumos e tributos incidentes, de acordo com a opção feita pela empresa, informando se a contribuição previdenciária incidirá sobre a receita bruta ou sobre a folha de pagamento. Não haverá, nesse caso, prejuízo à competitividade e à isonomia na hipótese de participarem empresas com opções distintas, cabendo a cada qual exprimir em sua proposta a correta tributação a qual estiverem vinculados”.
 

Assim, fica claro que o preenchimento da planilha e a composição dos custos é de total responsabilidade do licitante, que poderá adaptar o modelo as suas necessidades, desde que demonstrem todos os custos envolvidos na execução do objeto da licitação. A finalidade da planilha é expressar a composição dos custos envolvidos nos serviços. E não a descrição detalhada dos veículos, caso a licitante não tenha essas informações quanto aos veículos, não necessariamente deverá informar, e sim estimar os custos que terá com os veículos, uma vez fazer parte da composição dos custos.

 

Não resta, portanto, que se realizem alterações quanto à planilha disposta no Anexo III do Termo de Referência."
III.3) DOS MAPAS DOS TRECHOS
"Por fim, verificamos que não fora disponibilizado no edital o mapa dos trechos a serem percorridos, diante disto, esta empresa não pode fazer a verificação “in loco” dos trechos a serem percorridos, ficando prejudicada a emissão da declaração de conhecimento prévio, exigida no item 10.2.5 do edital."
Resposta da SEDUC:
"Esclarecemos que os Croquis referente aos itinerários encontram-se anexos nos autos (0260573), quanto sua disponibilidade no Edital, informamos que deverá ser solicitado junto à Equipe Ômega, responsável pela elaboração do mesmo.

 
Diante do exposto, das razões de fato e de direito, a Secretaria de Estado da Educação conheceu a impugnação, esclarecendo item por item, julgando improcedente tal impugnação, mantendo-se os termos e condições do Termo de Referência e seus anexos, dando-se prosseguimento ao certame licitatório."
IV.1) Quanto ao questionamento do Quadro Estimativo de Preços (ANEXO II DO TERMO DO EDITAL)

Resposta: Assiste razão a impugnante. O quadro estimativo foi alterado no Edital, conforme Adendo Modificador II.
IV.2) Quanto ao questionamento do Prazo (SUBITEM 8.2 DO TERMO DE REFERÊNCIA)

(...) aumente o prazo para no mínimo 10 (dez) dias para início dos serviços."
Resposta da SEDUC: 
"Percebemos que a empresa entendeu que o prazo de início dos serviços é o mesmo que prazo de recebimento de serviço, o prazo apresentado no subitem 8.2.2, se trata do “prazo do início dos serviços”, após a empresa ter passado por toda etapa de vistoria, no qual apresenta os veículos e documentações e assinado o contrato, a Contratante imitirá a Ordem de Serviço, no qual a Contratada terá 05 (cinco) dias para iniciar o serviço."
V) Quanto ao questionamento dos Trajetos (ITEM 4 DO TERMO DE REFERÊNCIA)
Resposta da SEDUC: 
"(...)

Em síntese, relata a impugnante que os trajetos apresentados por esta Coordenadoria são destoantes daqueles que se verifica in loco e, que por isso precisam ser adequados.

Porém, o inconformismo da impugnante não deve prosperar porque esta Coordenadoria averiguou todas as rotas, constatando, a veracidade dos trechos e quilômetros inicialmente informados, pelo que a impugnação apresentada deverá ser julgada improcedente. Vejamos:

LOTE 01-
TRAJETO 01- Com relação a impugnação do trajeto 01, a impugnação não procede pelo fato de que o ônibus inicia seu trajeto a partir de 11.6km da Linha 24, Lado Direito, trecho não pavimentado, na residência do srº Gerson Rodrigues de Oliveira, onde reside o primeiro aluno, seguindo por esta mesma linha até a RO 470, perfazendo um total de 23,20km diários, consoante planilha em anexa.

TRAJETO 02 – Também neste item a impugnação não procede. Em verdade, ocorreu um fato novo. Depois do fechamento dos trechos a serem licitados outubro/2017, um novo aluno mudou-se para o KM 12 desta mesma linha, sendo necessário, por disposição legal, promover-lhe o transporte, razão pela qual o percurso inicia-se a partir do Km 12 da Linha 24 Lado Direito, seguindo por esta até a RO 470, trecho não pavimentado, perfazendo um total de 24km diários, consoante planilha anexa.

TRAJETO 06 – De igual modo, não deve prosperar os argumentos impugnatórios da inconformada, eis que o trajeto 06 inicia a 17.3km na Linha 28, lado esquerdo até a RO 470, perfazendo um total de 34.6km diários do trecho não pavimentado, e não o quanto sugere a impugnante, consoante planilha anexa.

LOTE 02
TRAJETO 04- Não procedem os argumentos da impugnante pelo fato de que o veículo que transporta os alunos inicia seu percurso no km 12 da Linha 48, lado esquerdo, em direção a RO 470, percorrendo nesta apenas 12 km, trecho não pavimentado. Desta forma todo o percurso, ida e volta, perfaz 24km diários e não o pretendido pela impugnante, consoante planilha anexa.

TRAJETO 05 – De igual modo é improcedente o inconformismo da impugnante pelo fato de que não houve alteração no percurso do trecho não pavimentado. O início do trajeto se dá na Linha 634 a 1.5km de distância da Linha 48, lado esquerdo, seguindo por esta, 15km até a RO 470, trecho não pavimentado, consoante planilha anexa.

TRAJETO 06- Também quanto a este item não deve prosperar a irresignação da impugnante, pelo fato de não ter havido fato novo que alterasse a medida anteriormente apresentada. Inicia o percurso na Linha 48 a 11km da RO 470, trecho não pavimentado, perfazendo um total de 22km diários, consoante planilha anexa.

TRAJETO 08- A pretensão da impugnante com relação ao Trajeto 08 também deverá ser julgado improcedente. Não ocorreu fato novo, nem alteração no percurso não pavimentado, logo, não há que se falar em aumento da quantidade de quilômetros, cujo o percurso é constituído por 74 km diários, e não a quantidade reclamada pela impugnante, consoante planilha anexa.

Ante o exposto e nos exatos termos dos documentos apresentados, além da conferência in loco, a pretensão da impugnante deverá ser julgada totalmente improcedente, bem como deve seguir o andamento do procedimento licitatório com vistas a proporcionar os meios necessários para o oferecimento do transporte escolar a essas comunidades rurais da jurisdição desta Coordenadoria Regional de Educação."
VI – DA DECISÃO

             Consubstanciando a decisão na manifestação da SEDUC e por todo o exposto, bem como, nos princípios norteadores das licitações, julgo IMPROCEDENTE a impugnação, não carecendo o edital de reforma quanto ao impugnado. 
 VII - Fica alterada a data de abertura da sessão conforme abaixo, em atendimento ao disposto no Artigo 20 do Decreto Estadual 12.205/06 e ao § 4º, do Art. 21, da Lei 8.666/93, a qual se aplica subsidiariamente a modalidade Pregão:

 

Data de Abertura: 22/08/2018 às 09h00min (horário de Brasília – DF).

Endereço: no site de licitações www.comprasnet.gov.br
Considerando que as rotas apresentadas no presente certame foram baseadas na realidade do ano de 2017, situação que por si só justifica a revisão que ora se propõe, pois o período de tempo já decorrido fez com que a realidade fática se altere, razão pela qual foi elaborada o Adendo Modificador II constando os novos trajetos. Informo que consta no site desta SUPEL http://www.rondonia.ro.gov.br/aviso-licitacao/237820/ croquis dos trajetos a serem percorridos.
Eventuais dúvidas poderão ser sanadas junto ao Pregoeiro e Equipe de apoio, através do telefone (69) 3212-9270, no e-mail da Equipe supel.omega@gmail.com  ou no endereço sito ao Palácio Rio Madeira, Ed. Rio Pacaás Novos/Edif. Central, 2º Andar, Av. Farquar, n° 2986, B. Pedrinhas, CEP 76.801-470, Porto Velho/RO.
Ciência aos interessados. Publique-se.
Porto Velho, 02 de Agosto de 2018.
MARIA DO CARMO DO PRADO 

Pregoeira - Equipe ÔMEGA/SUPEL 

Mat. 300131839
BMS/ÔMEGA 
                                                          Maria do Carmo do Prado - Pregoeiro 

